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Nas questões de 1 a 40, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na coluna E.
Na folha de respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta correta;
portanto, a sua marcação não implicará apenação. Use a folha de rascunho para as devidas marcações e, posteriormente, a folha de
respostas.

GRUPO I – CONHECIMENTOS GERAIS

Texto I – questões 1 e 2

O retrato do Brasil em 10 anos

O censo demográfico é a mais importante fonte de1

informações sobre as condições de vida da população brasileira.
A parte divulgada agora refere-se ao questionário básico que foi
respondido em todos os domicílios visitados. Por ser a única4

pesquisa que abrange os 5.507 municípios do país, é um
instrumento precioso para o planejamento de todas as políticas
voltadas para o bem-estar social. A conclusão desse calhamaço7

— são 500 páginas de informações colhidas por 200.000
recenseadores entre agosto e novembro do ano 2000 — é que o
país avançou. Os 169 milhões de brasileiros registrados no10

Censo 2000 vivem, em linhas gerais, melhor do que se vivia em
1991. A questão é que é preciso avançar mais e mais rápido
para pôr fim à injustiça social. “É como um copo com água pela13

metade. Alguns dirão que está meio cheio e outros dirão que
está meio vazio”, resume o presidente do IBGE. De qualquer
maneira, há meio copo a ser preenchido. Trata-se de um desafio16

para uma década, ou duas, ou mais ainda do que isso. Mas é
bom lembrar que, se dez anos é prazo curto para eliminar
problemas estruturais, é também tempo mais que suficiente para19

agravá-los de forma drástica. Aí está a Argentina a servir de
exemplo. Em 1991, apostou todas as fichas no plano econômico
que prometeu vida de Primeiro Mundo à população. Dez anos22

depois, o resultado é pobreza e caos em um país que sempre se
orgulhou, com motivo, de suas conquistas sociais.

Lucila Soares. Veja, 26/12/2001, p. 33 (com adaptações).

QUESTÃO 1

Analisando as idéias explícitas e implícitas do texto I, julgue os
seguintes itens.

Ø O censo demográfico pode ser considerado a mais importante
fonte de informações sobre as condições de vida da população
brasileira, já que a parte divulgada refere-se ao questionário
respondido em todos os domicílios visitados.

Ù A parte divulgada do censo pode ser considerada um
calhamaço, uma vez que compreende meio milhão de páginas
de informações colhidas por duas centenas de milhar de
recenseadores que laboraram, por quatro meses, para provar que
o país avançou. 

Ú O Censo 2000 demonstrou, a partir da análise dos dados
coletados, que a totalidade dos brasileiros registrados vive, em
linhas gerais, melhor do que vivia há uma década. 

Û Segundo a análise feita pela autora do texto, realizar um
recenseamento periodicamente é necessário mas insuficiente,
porque é preciso avançar muito mais, e rapidamente, para se pôr
fim à injustiça social.

Ü De acordo com a analogia com o copo com água pela metade,
feita pelo presidente do IBGE, os resultados do Censo 2000
podem ser alvo de um julgamento favorável ou desfavorável,
conforme o ponto de vista adotado.

QUESTÃO 2

No texto I, corresponde à circunstância de

Ø superioridade o termo “sobre” (R.2), que pode ser substituído
por a respeito de.

Ù causa o termo “Por” (R.4), que pode ser substituído por
Devido a.

Ú finalidade o termo “para” (R.6),  que pode ser substituído por
a fim de que.

Û adversidade o termo “Mas” (R.17), que pode ser substituído por
Todavia.

Ü tempo a expressão “Em 1991” (R.21), que pode ser substituída
por Há pouco mais de uma década.

QUESTÃO 3

Os itens abaixo apresentam alguns resultados do Censo 2000.
Julgue-os quanto à ortografia, à pontuação e à sintaxe.

Ø O índice do GINI, que é o termômetro da distribuição de renda,
caiu de 0,637 para 0,609, evidenciando que o abismo entre ricos
e pobres diminuiu; entretanto, há muito ainda a ser feito nesse
sentido.

Ù Mais da metade dos chefes de família do país ganham até
R$ 350,00 por mês e, no máximo, cento e cinqüenta reais nas
regiões mais pobres; no Nordeste, a renda mensal de um pai de
família é, em média, de R$ 448,00, o que representa menos da
metade do rendimento registrado no Sudeste. 

Ú A situação das mulheres melhorou: hoje elas ganham 71,4% do
rendimento dos homens, sendo que em 1991, a participação
feminina, na receita familiar era de 63,1% do total. 

Û Ainda existem dezessete milhões e seiscentos mil analfabetos,
cuja maior taxa está no Nordeste, com um montante de 24,6%
e onde 34,7% dos chefes de família tem até três anos de estudo.

Ü Na região Sudeste, o serviço de esgoto cobre mais de 80% dos
domicílios; no Centro-Oeste, só 40,8%; porém, 3,7 milhões de
domicílios brasileiros não possuem nenhum tipo de instalação
sanitária.

Itens adaptados de Lucila Soares. Veja, 26/12/2001, p. 33.

QUESTÃO 4

Julgue os seguintes itens.

Ø Um censo consiste no estudo de todos os indivíduos da
população considerada.

Ù Como a realização de um censo tipicamente é muito onerosa
e(ou) demorada, muitas vezes é conveniente estudar um
subconjunto próprio da população, denominado amostra.

Ú Quando a escolha dos elementos que farão parte de uma amostra
é realizada usando-se um mecanismo probabilístico, diz-se que
se trata de amostra por quotas.

Û Em uma distribuição de freqüências para um conjunto de n
indivíduos, pode-se calcular as freqüências relativas, dividindo-
se cada freqüência absoluta pela amplitude da correspondente
classe ou do intervalo.

Ü Se X é uma variável aleatória contínua, calcula-se a
probabilidade de X pertencer a um conjunto A somando-se a
função de densidade f(x) de X para todos os pontos x em A.
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T discriminação derruba renda
de negros

42%
 a menos de salário é o
que os negros recebem

em relação ao salário médio do
trabalhador em geral

T salário da maioria vai até
R$ 360

56%
 ganham até dois salários
por mês

T nem a metade dos empregados
recebe 13.o

46%
 dos trabalhadores em
atividade ganham 13.o

salário; há três anos, eram 54% os
que recebiam o benefício 

QUESTÃO 5

Leis trabalhistas não
    existem para a maioria.

Pesquisa realizada
pelo Datafolha em 126
municípios, contemplando
todos os estados brasileiros,
aponta que a maioria dos
trabalhadores do país vive à
margem da lei trabalhista.

A maior parte deles
não recebe 13.º salário (53%)
nem férias remuneradas
(54%).

O levantamento revela
também que, entre 1996 e o
ano passado, o percentual de
brasileiros com 16 anos ou
mais que se dizem sem
ocupação e em busca de emprego saltou de 4% para 11%. Nesse
período, o emprego formal sofreu queda de 35%.

Na informalidade, há menos direitos, e o salário é mais
baixo — 57% dos assalariados sem registro não recebem 13.º e
63% não têm férias pagas. Enquanto um registrado ganha em
média R$ 551,80, quem não tem carteira assinada recebe
R$ 286,30.

Nesses cinco anos, cerca de 16 milhões perderam os
direitos associados ao fato de terem uma ocupação estável. 

Em média, o homem começa a trabalhar com apenas
13 anos. A mulher, com 14,4.

O temor do desemprego caiu, mas persiste.

Com base nas informações obtidas na pesquisa acima e assumindo
que os valores mostrados valham para o conjunto de todos os
trabalhadores brasileiros, julgue os itens que se seguem.

Ø Dos trabalhadores que recebiam 13.º salário em 1996, 46%
deixaram de recebê-lo.

Ù Com base nos dados apresentados, é correto concluir que o
salário médio do trabalhador brasileiro é inferior ou igual a
R$ 360,00.

Ú A mediana dos salários dos trabalhadores brasileiros é inferior
ou igual a R$ 360,00.

Û Os trabalhadores não-negros ganham em média 42% a mais que
os trabalhadores negros.

Ü A idade média em que o trabalhador em geral
(independentemente do seu sexo) começa a trabalhar está entre
13 anos e 14,4 anos.

QUESTÃO 6

Com a popularização dos microcomputadores, surgiram programas
que permitem que os usuários realizem de forma mais eficiente
diversas tarefas. Com relação a programas para computadores
pessoais, julgue os itens a seguir.

Ø As principais aplicações do programa Excel 97 são a edição de
figuras de alta qualidade e o processamento de imagens
digitalizadas.

Ù O programa Word 97 contém diversos recursos para a edição de
textos, tais como recursos para cópia, movimentação e
formatação de blocos de textos.

Ú Entre os botões disponíveis no Excel 97, está o botão , que
permite, combinando-se duas ou mais células adjacentes
selecionadas, criar uma única célula.

Û O programa Access 97 permite a criação e a manipulação de
bancos de dados.

Ü O programa Internet Explorer 5 permite a navegação na Web.

O botão  desse programa permite voltar a páginas
previamente acessadas em uma sessão de uso do software.

QUESTÃO 7

Com referência a hardware, a programas utilizados em
computadores pessoais e a conceitos relacionados à informática,
julgue os itens seguintes.

Ø O termo Pentium refere-se a uma marca muito popular de
modem, um dispositivo fundamental para o acesso à Internet por
meio de redes dial-up. 

Ù O termo TCP/IP refere-se ao tipo mais popular de placa
controladora de vídeo, que é utilizada em computadores
compatíveis com a família PC.

Ú O termo FTP refere-se a um protocolo utilizado para fazer a
transferência de arquivos entre computadores.

Û A seqüência de caracteres www.endereco.com apresenta o
formato típico de um endereço de correio eletrônico (e-mail).

Ü O termo “1 megabyte” corresponde a um conjunto de
1.000 bytes.

RASCUNHO
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Tabelas para as questões 8 e 9

Indicadores econômicos de 5 de abril de 2002

TR / poupança

período TR acumulada período taxa poupança

16/3 0,1765% 16/4 0,6774%

17/3 0,2115% 17/4 0,7126%

18/3 0,2402% 18/4 0,7414%

19/3 0,2155% 19/4 0,7166%

20/3 0,2352% 20/4 0,7364%

21/3 0,2158% 21/4 0,7169%

22/3 0,1826% 22/4 0,6835%

23/3 0,1811% 23/4 0,6820%

24/3 0,2167% 24/4 0,7178%

25/3 0,2506% 25/4 0,7519%

26/3 0,2344% 26/4 0,7356%

27/3 0,2412% 27/4 0,7424%

28/3 0,2060% 28/4 0,7070%

29/3 0,1783% 29/4 —

30/3 0,2034% 30/4 —

1.º/4 0,2357% 1.º/5 0,7369%

2/4 0,1921% 2/5 0,6931%

3/4 0,2058% 3/5 0,7068%

4/4 0,2022% 4/5 0,7032%

Obs: De acordo com norma do Banco Central, os rendimentos dos dias 29,
30 e 31 correspondem ao dia 1.º do mês subseqüente.

juros

CDB prefixado de 31 dias, 17,98% ao ano
CDB pós-fixado de 61 dias, 14% ao ano

hot money capital de giro

ao mês: 2,31% ao ano: 23,04%

over CDI

ao ano: 18,41% ao ano: 18,42%

QUESTÃO 8

Com base nas tabelas apresentadas e considerando que o regime
adotado fosse o de juros simples, julgue os itens a seguir.

Ø Se um capital de R$ 1.000,00 tiver sido aplicado em caderneta
de poupança no dia 28/3, em um mês seriam obtidos menos de
R$ 7,00 de juros comerciais.

Ù Considere que uma pessoa tenha contraído em 5/4 uma dívida de
R$ 11.798,00 a vencer em um ano. Caso, nesse mesmo dia, ela
tenha aplicado R$ 10.000,00 em CDB prefixado de 31 dias,
reaplicando mensalmente, o montante dessa aplicação ao final de
um ano seria suficiente para ela pagar a dívida na data do
vencimento.

Ú Se, no dia 1.º/4, uma pessoa tiver transferido R$ 1.000,00 de sua
conta-corrente para a poupança, pagando 0,38% de contribuição
provisória sobre movimentações financeiras (CPMF), e deixar o
dinheiro aplicado até o dia 1.º/5, recebendo o reajuste mostrado na
tabela, então, ao resgatar o montante e pagar novamente a CPMF
sobre esse valor, ela terá tido prejuízo em vez de lucro.

Û Um indivíduo que tiver feito uma aplicação de R$ 3.000,00 em
CDI, no dia 5/4, terá um montante superior a R$ 3.500,00 após
um ano.

Ü Em uma operação de desconto comercial, se a taxa de desconto for
de 4% a.m. e o prazo de antecipação for de 5 meses, a taxa de juros
da operação deverá ser menor que 4,5% a.m.

QUESTÃO 9

Ainda com base nas tabelas apresentadas e considerando que o
regime adotado seja o de juros compostos, julgue os itens que
se seguem.

Ø Sabendo que a taxa de reajuste da poupança corresponde à
TR acumulada do mês anterior incorporada de 0,5% de
juros, é correto afirmar que a taxa da poupança do dia 18/4,
considerando os cálculos com quatro casas decimais,
poderia ser obtida como resultado da expressão
(1,002402 × 1,005 ! 1) × 100.

Ù Para que o valor de um título descontado em um banco à
taxa do hot money seja igual a R$ 1.200,00 daqui a dois
meses, seu valor atual deverá ser maior que R$ 1.160,00.

Ú Se uma instituição financeira realizar capitalização
quinzenal dos juros e se a taxa nominal mensal paga a uma
aplicação na caderneta de poupança com aniversário no dia
4/5 for a estabelecida na tabela, então a instituição
financeira oferecerá a taxa efetiva quinzenal de 0,3516%.

Û Suponha que um investidor aplicasse em CDB a quantia de
R$ 3.730,00, resgatando, em 180 dias, o valor aproximado
de R$ 4.051,50. Se a alíquota do imposto de renda sobre o
rendimento fosse de 35%, então o valor do imposto pago
seria inferior a R$ 114,00.

Ü Suponha que um capital de R$ 1.000,00 tenha sido aplicado
em caderneta de poupança no dia 23/3. Considerando que a
taxa mensal seja a mesma durante os três meses seguintes,
adotando-se a convenção linear, o montante obtido após
dois meses e meio de aplicação, caso houvesse capitalização
nessa data, seria maior que R$ 1.020,00.

RASCUNHO



UnB / CESPE – SEARHP/SEFAZ Concurso Público – Aplicação: 5/5/2002

Cargo: Fiscal de Tributos Estaduais – 4 / 11 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 10

À luz da Constituição da República, julgue os itens que se

seguem.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.

Um juiz de direito do estado de Alagoas, ao julgar

uma ação de reintegração de posse, determinou a

retirada, de uma propriedade rural, de cinqüenta

famílias de integrantes do Movimento dos

Trabalhadores Sem-Terra (MST), recebendo, ao final

do processo, o valor das custas processuais. 

Nessa situação, foi correta a atitude do juiz quanto ao

recebimento de custas, o que é permitido nos casos de

invasão de terras.

Ù Os integrantes de um partido político poderão reunir-se

pacificamente e sem armas em praça pública para

discussão de assuntos internos do partido, desde que

nenhuma outra reunião seja designada para o mesmo

local. Há exigência, ainda, de aviso prévio à autoridade

competente, não sendo necessária autorização.

Ú Sabendo que a Emenda Constitucional n.º 32, de 2001,

alterou o dispositivo das medidas provisórias, é correto

afirmar que, entre as modificações, inclui-se a vedação da

edição de medidas provisórias pelo presidente da

República em matéria relativa a direitos políticos e direito

tributário, perdendo também a força de lei.

Û O Supremo Tribunal Federal (STF) e o Tribunal de

Justiça do estado de Alagoas constituem órgãos do Poder

Judiciário.

Ü Um juiz de direito do estado de Alagoas não pode

dedicar-se à atividade político-partidária.

QUESTÃO 11

Julgue os itens abaixo, segundo a Constituição da República.

Ø Se um fazendeiro possuir como propriedade imóvel

apenas uma pequena propriedade rural no estado de

Alagoas, onde vive com sua esposa e seus oito filhos, ele

não precisará pagar o imposto sobre propriedade

territorial rural (ITR).

Ù Para promover o equilíbrio econômico e reduzir as

desigualdades sociais dos estados-membros, é permitido

à União instituir impostos de forma não-uniforme no

território nacional.

Ú A generalidade, a universalidade e a progressividade são

critérios de informação do imposto de renda.

Û A instituição do imposto sobre produtos industrializados

(IPI) deverá observar os critérios da seletividade e da

não-cumulatividade, não podendo ser objeto de discussão

em mandado de segurança e em ação popular.

Ü A competência de instituição de imposto de exportação

de produto agrícola produzido na cidade de Maceió é do

estado de Alagoas.

QUESTÃO 12

À luz do direito penal, julgue os itens abaixo.

Ø Um dos elementos do fato típico é o nexo causal entre a conduta e o
evento, que inexiste nos crimes formais. 

Ù Age com dolo indireto o indivíduo que desfere golpes de faca contra
a vítima, com a intenção alternativa de ferir ou matar. 

Ú Considere a seguinte situação hipotética.
Em uma caçada, um indivíduo percebeu que um animal se
encontrava nas proximidades de um de seus companheiros.
Confiando em sua condição de perito atirador e acreditando que
não iria acertar o colega, o indivíduo desfechou um tiro contra o
animal e matou o companheiro.

Nessa situação, o indivíduo agiu com culpa consciente. 
Û Considere a seguinte situação hipotética.

Durante um baile, um indivíduo, com o pretexto de lesionar o seu
desafeto, provocou-o com palavras e o desafiou a uma luta.
Iniciado o entrevero corporal, o indivíduo desfechou um soco no
desafeto, causando-lhe lesão corporal grave.

Nessa situação, o indivíduo estará amparado pela excludente da
legítima defesa. 

Ü Considere a seguinte situação hipotética.
Um funcionário público praticou o crime de peculato doloso,
tendo sido denunciado pelo órgão do Ministério Público. Antes do
recebimento da exordial acusatória, o funcionário compareceu
perante o órgão público e providenciou a reparação integral do
dano.

Nessa situação, caberá ao juiz decretar a extinção da punibilidade. 

QUESTÃO 13

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

Ø Severino, secretário de obras do município, para a construção de um
açude em sua propriedade rural, utilizou mão-de-obra de funcionários
da prefeitura, bem como de veículos e equipamentos pertencentes à
administração pública. Nessa situação, Severino responderá pelo crime
de peculato. 

Ù Um médico, credenciado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), exigiu
de um beneficiário da seguridade social a importância de R$ 1 mil, a
título de complementação de honorários, para a realização de um ato
cirúrgico imprescindível à vida do paciente. Nessa situação, o médico
responderá pelo crime de concussão. 

Ú Sérgio, fiscal de tributos estaduais, inutilizou dolosamente os livros
fiscais de registros de entrada e saída de mercadorias de determinada
empresa comercial, apreendidos por ocasião de uma auditoria,
acarretando o pagamento indevido da importância de R$ 10 mil a
título de imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação (ICMS). Nessa situação, Sérgio
responderá por crime funcional contra a ordem tributária. 

Û Um agente público recebeu de um lobista, para intermediar a liberação
de verbas previstas no orçamento do órgão da administração direta em
que estava lotado, a importância de R$ 60 mil. Nessa situação, o
agente público praticou crime de improbidade administrativa previsto
na Lei n.º 8.429/1992, ficando sujeito, na hipótese de condenação, a
pena privativa de liberdade.

Ü Um funcionário da secretaria de estado da fazenda recebeu uma
representação delatando a sonegação fiscal de determinada empresa
comercial. Por negligência, o funcionário não deu andamento à
representação, arquivando-a em uma das gavetas de sua mesa. Nessa
situação, o funcionário responderá pelo crime de prevaricação. 
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QUESTÃO 14

Julgue os itens abaixo, relativos aos sujeitos dos direitos subjetivos.

Ø A personalidade é atributo jurídico que dá a um ser status de

pessoa.

Ù A personalidade das pessoas naturais começa no momento em

que nascem com vida e termina com a morte real ou presumida.

Ú A determinação de quem morreu antes ou depois em acidente de

carro, no qual pai e filho tenham falecido, pode-se tornar de

suma importância para a sucessão hereditária. Nesse contexto,

de acordo com o previsto no Código Civil, se for impossível a

fixação do momento exato da morte, presume-se que o mais

velho tenha morrido antes. É a regra da comoriência, que busca

resolver os problemas  sucessórios.

Û Capacidade de fato é a aptidão inerente a cada pessoa de ser

sujeito per si ativo ou passivo de direitos e obrigações. Em

relação à capacidade de fato, a legislação civil classifica as

pessoas em absolutamente incapazes e plenamente capazes.

Ü A legislação civil, ao dispor acerca da assistência e da proteção

à pessoa e aos bens dos toxicômanos, enquadra-os na categoria

dos absolutamente incapazes, seja qual for o grau do vício.

QUESTÃO 15

Julgue os itens a seguir, referentes à Lei de Introdução ao Código

Civil (Lei n.º 4.657/1942).

Ø Trata essa lei de um conjunto de normas sobre normas.

Ù O conflito de leis no espaço não é objeto dessa lei.

Ú Aplica-se no âmbito dos direitos público e privado.

Û No caso de um argentino domiciliado no Brasil querer casar-se

com uma brasileira aqui domiciliada, aplicar-se-á a legislação

argentina referente ao matrimônio. 

Ü Pelo sistema de execução judicial de sentença estrangeira no

Brasil, dever-se-á verificar, entre outros requisitos, se a sentença

está traduzida por intérprete autorizado. 

QUESTÃO 16

O surgimento do crédito, que significa a confiança de uma pessoa
em que outra cumprirá, no futuro, a obrigação pecuniária assumida
no presente, constituiu grande passo para o desenvolvimento do
comércio. Um passo ainda maior foi dado com a criação dos títulos
de crédito, cuja função precípua é incorporar um direito de crédito,
facilitando a sua circulação. Acerca dos títulos de crédito, julgue os
itens a seguir.

Ø O título de crédito é documento indispensável ao exercício do
direito nele contido. A doutrina o trata como título de
apresentação, porque, no momento em que desejar exercer o
direito de crédito, o possuidor deve apresentar o título ao
devedor ou à pessoa indicada para fins de pagamento.

Ù Os títulos de crédito são, em regra, regidos pelo princípio da
concreção, uma vez que são estritamente vinculados ao negócio
que originou o título.

Ú O nome do sacado, isto é, o nome da pessoa que deve
pagar, é requisito essencial da letra de câmbio, devendo,
necessariamente, nela constar para que essa possa produzir
efeito.

Û Na hipótese de o sacado recusar-se a aceitar a letra de câmbio,
pode um terceiro aceitá-la, desde que o detentor do título
concorde com o aceite e tenha feito antes o protesto.

Ü A letra de câmbio pode ser endossada em favor do aceitante,
mas este, por ter a obrigação de pagá-la, não poderá reendossá-
la a outra pessoa.

QUESTÃO 17

O nome empresarial contém elementos importantes, que podem
passar despercebidos por muitos. A partir do nome, pode-se, em
regra, identificar o tipo societário sob o qual a empresa se
constituiu, os sócios e a responsabilidade deles pelas obrigações
sociais e, também, o objeto social. A leitura do nome social por
olhos treinados revela informações invisíveis aos leigos. A respeito
desse assunto, julgue os itens que se seguem.

Ø O nome empresarial é aquele sob o qual a empresa mercantil
exerce sua atividade e se obriga nos atos a ela pertinentes.
Compreende três espécies: a firma individual, a firma ou razão
social e a denominação.

Ù As sociedades anônimas, as comanditas por ações e as
sociedades por quotas de responsabilidade limitada podem
adotar tanto a razão social quanto a denominação como nome
empresarial.

Ú Em obediência ao princípio da novidade, o nome empresarial
não poderá conter palavras ou expressões que denotem
atividade não-prevista no objeto da empresa mercantil.

Û O nome João Batista e Companhia Limitada indica que a
empresa é uma sociedade por quotas de responsabilidade
limitada ou uma sociedade anônima.

Ü O nome empresarial Manoel Dias e Filhos indica que a
responsabilidade dos sócios pelas obrigações contraídas pela
sociedade é solidária e ilimitada.
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QUESTÃO 18

Utilizando os conceitos básicos da teoria econômica e das finanças
públicas, julgue os itens a seguir.

Ø O estabelecimento de regras competitivas mediante a eliminação
das fontes de monopólio desloca a curva de possibilidades de
produção para cima e para a direita.

Ù No âmbito do Plano Cruzado, o descompasso entre oferta e
demanda, gerado pela fixação de preços máximos para as
mercadorias, criou escassez de produtos e incentivou a criação
dos chamados mercados negros.

Ú De acordo com o efeito riqueza de Pigou, a curva de demanda
agregada é negativamente inclinada, pois uma redução no nível
de preços aumenta a oferta monetária e os juros de mercado,
incentivando, assim, o consumo de bens e serviços.

Û Durante períodos inflacionários, o custo de detenção de moeda
é igual à diferença entre a taxa de juros real e a taxa esperada de
inflação.

Ü O efeito Oliveira-Tanzi afirma que a inflação tende a corroer o
valor da arrecadação fiscal do governo em razão da defasagem
entre o fato gerador e o recolhimento de impostos. 

QUESTÃO 19

A imposição tributária por parte do setor público possui fortes
repercussões macro e microeconômicas, razão pela qual os
estudiosos das finanças públicas vêm, crescentemente, por meio do
desenvolvimento de modelos econômicos testados empiricamente,
definindo formas de tributação mais adequadas a diferentes
objetivos econômicos. Nesse contexto, julgue os itens seguintes.

Ø A aplicação do enfoque do benefício à questão da tributação,
ainda que teoricamente defensável, esbarra na possibilidade de
mensuração dos benefícios via preço, aliada ao aspecto de que
sua eventual aplicação, ainda que pudesse trazer benefícios
alocativos, estimularia a prática das políticas fiscais
redistributivas e estabilizadoras.

Ù As noções de que a eqüidade exige igual sacrifício para todos e
de que a igualdade de sacrifício exige que se cobrem mais
impostos dos ricos são distintas. A noção do igual sacrifício
decorre de um julgamento ético, enquanto a idéia de mais
impostos para os ricos se apóia na crença de que a renda é
sujeita à lei da utilidade marginal decrescente e que sua utilidade
é comparável entre pessoas.

Ú Considerando a hipótese de que a demanda é absolutamente
elástica em relação ao preço, pode-se inferir que nenhum repasse
referente ao ônus tributário para a frente na cadeia produtiva é
possível. Toda a carga tributária é repassada para o mercado de
fatores, impactando as categorias salários e aluguéis na forma de
menores preços pagos por unidade de recurso. A quantidade
produzida cai drasticamente, até encontrar a posição de custo
necessária para o ajuste. A tributação, nessas circunstâncias,
anima o mercado e alimenta as expectativas de arrecadação.

Û Do ponto de vista apenas da eficiência, o sistema tributário ideal
é consistente com a alocação paretiana ótima de recursos,
alterando os preços relativos determinados pelo mercado e
influindo, portanto, nas decisões privadas de produção e
consumo.

Ü Embora não haja experiência empírica conclusiva, os teóricos
admitem que, no caso de impostos de renda progressivos, nas
faixas das alíquotas marginais mais altas, há prevalência do
efeito-renda sobre o efeito-substituição, e, nas alíquotas mais
baixas, o inverso ocorre, o que dá origem à denominada curva
reversa. 

QUESTÃO 20

Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público,

servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou

fundacional de qualquer dos poderes da União, dos estados, do

Distrito Federal, dos municípios, de território, de empresa

incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação

ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 50%

do patrimônio ou da receita anual serão punidos na forma da

Lei n.º 8.429/1992. Considerando essa norma, julgue os itens

abaixo.

Ø Estão sujeitos às penalidades previstas nessa norma legal os

atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade

para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou

concorra com menos de 50% do patrimônio ou da receita anual,

limitando-se, nesses casos, a sanção patrimonial à repercussão

do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Ù Para os fins dessa lei, são considerados igualmente agentes

públicos um deputado estadual no exercício do seu mandato,

um fiscal de tributos estaduais e um servidor comissionado.

Ú As disposições dessa lei são aplicáveis, no que couber, àquele

que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para

a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob

qualquer forma, direta ou indiretamente.

Û Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio

público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autoridade

policial responsável pelo inquérito representar ao Ministério

Público, para a indisponibilidade de todos e quaisquer bens do

indiciado. 

Ü Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são

obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato

dos assuntos que lhe são afetos.
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GRUPO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Com relação aos princípios fundamentais de contabilidade, julgue

os itens a seguir.

Ø Na aplicação dos princípios fundamentais de contabilidade a

situações concretas, a essência das transações deve prevalecer

sobre os aspectos formais.

Ù A continuidade ou não da entidade não deve ser

necessariamente considerada quando da classificação e

avaliação das mutações patrimoniais quantitativas e qualitativas.

Ú A avaliação dos componentes patrimoniais deve ser feita com

base nos valores de entrada, considerando-se como tais os

resultantes do consenso com os agentes externos ou da

imposição destes.

Û De acordo com o regime de competência, as receitas

consideram-se realizadas, nas transações com terceiros, quando

estes efetuam o pagamento.

Ü Desde que tecnicamente estimável, o registro das variações

patrimoniais deve ser feito mesmo na hipótese de somente

existir razoável certeza de sua ocorrência.

QUESTÃO 22

Ainda com relação à contabilidade geral, julgue os itens abaixo.

Ø O princípio da prudência impõe a escolha da hipótese de que

resulte maior patrimônio líquido, quando se apresentarem

opções igualmente aceitáveis diante dos demais princípios

fundamentais de contabilidade.

Ù Serão classificados como resultados de exercício futuro os

adiantamentos de clientes recebidos por conta de bens ou

serviços a entregar no futuro.

Ú A apuração do resultado de um exercício social é feita por meio

de créditos às contas de receitas e débitos às contas de despesas,

nos valores dos seus saldos, em contrapartida de uma conta

transitória de apuração do resultado do período.

Û Na destinação do resultado de uma companhia aberta, as

participações de administradores, empregados e debenturistas

devem ser registradas como despesa do período a que se

referem.

Ü O balanço patrimonial evidencia a dinâmica patrimonial,

enquanto a demonstração do resultado, a estática patrimonial.

QUESTÃO 23

demonstração do resultado (em R$ mil) 

do exercício social de 2001

vendas brutas 125.800 

tributos sobre as vendas (23.273)

vendas líquidas 102.527 

custo das mercadorias vendidas (56.492)

lucro bruto 46.035 

despesas administrativas (12.500)

despesas comerciais (10.750)

outras despesas e receitas (1.250)

receitas/despesas financeiras (8.750)

lucro antes de IR e CSLL 12.785 

IR e CSLL (4.347)

lucro líquido 8.438 

A respeito da demonstração de resultado acima apresentada, julgue
os seguintes itens.

Ø Na demonstração de resultado acima, as contas de receita
possuem saldo devedor, e as de despesa, saldo credor.

Ù Em despesas administrativas, devem ser incluídas apenas as
relativas a serviços de terceiros utilizados na administração da
empresa.

Ú Seguindo os preceitos da Lei das Sociedades Anônimas, a
empresa, após o lucro ou prejuízo líquido do exercício, deve
demonstrar o seu montante por ação do capital social.

Û As contas de resultado são transitórias, pois permanecem
abertas ao longo do exercício social e são fechadas no
encerramento dele, transferindo o seu saldo para a conta de
lucros ou prejuízos acumulados diretamente ou utilizando uma
conta transitória.

Ü As despesas financeiras são escrituradas em contrapartida de
uma conta passiva, uma retificadora do passivo ou das
disponibilidades.

QUESTÃO 24

Considerando a contabilidade geral, julgue os itens a seguir.

Ø Nos razonetes, os movimentos devedores são apresentados do
lado direito, e os credores, do lado esquerdo de quem olha.

Ù O balancete de verificação é uma relação de todas as contas com
a movimentação devedora e credora, sem conter saldos.

Ú Ao assumir um empréstimo bancário com desconto do juro
antecipado, referente a um período de seis meses, a empresa
deve reconhecer a despesa financeira correspondente como
despesa no ato da operação.

Û A contabilidade depende de um plano para a sua escrituração,
que é um conjunto de contas compatível com as necessidades de
registro das transações da empresa em que cada conta deve ter
uma função e as condições de funcionamento (quando deve ser
debitada e creditada). 

Ü Em uma empresa que adote o sistema de inventário periódico,
o custo das mercadorias vendidas (CVM) pode ser encontrado
pelo critério de cálculo: 
CVM = estoque inicial + compras ! devoluções ! estoque final.
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QUESTÃO 25

Ainda com referência à contabilidade geral, julgue os itens

subseqüentes.

Ø Como regra geral, uma sociedade por ações deve pagar um

dividendo mínimo obrigatório de metade do lucro líquido do

exercício diminuído ou acrescido da reserva legal, reserva de

contingência e reversão desta reserva formada em exercícios

anteriores, no caso de o estatuto ser omisso quanto ao

percentual e não haver reserva de lucros a realizar.

Ù No balanço, os direitos e títulos de crédito, e quaisquer valores

mobiliários que não forem classificados como investimentos,

são avaliados pelo custo de aquisição ou pelo valor do

mercado, se este é menor; são excluídos os já prescritos e feitas

as provisões adequadas para ajustá-lo ao valor provável de

realização, e é admitido o aumento do custo de aquisição, até

o limite do valor do mercado, para registro de correção

monetária, variação cambial ou juros acrescidos.

Ú Os fatos contábeis modificativos alteram a situação líquida

patrimonial.

Û O livro razão é de escrituração obrigatória para as sociedades

limitadas.

Ü A diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado será

registrada periodicamente nas contas de amortização, quando

corresponder à perda do valor dos direitos que têm por objeto

bens físicos sujeitos a desgastes ou perda de utilidade por uso,

ação da natureza ou obsolescência.

QUESTÃO 26

Acerca da auditoria das demonstrações contábeis, julgue os itens

a seguir.

Ø Para ajustar demonstrações contábeis, não se requer do auditor

independente a adoção de procedimento específico para a

identificação de eventos ocorridos entre a data do balanço e a

de seu parecer.

Ù O parecer com abstenção de opinião é aquele em que o auditor

deixa de emitir opinião acerca das demonstrações contábeis,

por não ter obtido comprovação suficiente para fundamentá-la.

Ú É procedimento de verificação de controles internos a

avaliação do caixa pequeno, que se deve destinar apenas ao

pagamento de despesas miúdas, pois é boa norma que ele não

seja utilizado para pagamento de fornecedores, salários e

comissões.

Û As estimativas contábeis são de responsabilidade do auditor

independente, que deve fundamentar e pôr à disposição da

administração os procedimentos e métodos utilizados no

estabelecimento de valores de provisões. 

Ü Quando houver participação de outros auditores independentes

no exame das demonstrações contábeis das controladas

relevantes, o auditor da controladora deve destacar esse fato em

seu parecer.

QUESTÃO 27

Empresa Z

capacidade de produção (em unidades) 400.000

nível de produção atual (em unidades) 350.000

custo e despesas unitários variáveis (em R$) 2,80

custo e despesa fixos total (em R$) 320.000,00

preço de venda (em R$) 4,20

A respeito de contabilidade avançada e dos dados da empresa Z,
apresentados no quadro acima, julgue os itens que se seguem.

Ø A margem de contribuição unitária para a empresa Z menor que
R$ 1,30.

Ù Para a empresa Z, o ponto de equilíbrio é alcançado com menos
de 230.000 unidades.

Ú Caso a empresa Z apresente um crescimento de 20% nas suas
vendas e de 10% nas suas despesas, deverá, certamente,
apresentar lucro no período.

Û A empresa Z poderia vender as 50.000 unidades correspondentes
à sua capacidade ociosa por R$ 3,00 e, ainda assim, aumentaria
o seu resultado positivo. 

Ü Caso a empresa Z apresente um giro do ativo (vendas brutas
sobre o ativo operacional) de 120% e uma margem líquida (lucro
líquido antes das despesas financeiras sobre as vendas brutas) de
20% terá um retorno do ativo operacional de 24%.

QUESTÃO 28

A respeito da contabilidade de custos, julgue os itens subseqüentes.

Ø Aluguel e depreciação pelo método linear são dois exemplos de
custos indiretos, incluídos nos gastos gerais de fabricação, para
apropriação aos produtos por meio e critério de rateio.

Ù O custo departamental é relevante para a qualidade do rateio de
gastos indiretos de fabricação de produtos diversos, quando se
tratar de uma indústria com mais de um processo de fabricação.

Ú Em um período de inflação elevada, o custo das mercadorias
vendidas apurado segundo o critério de avaliação de estoques
PEPS deve apresentar valor maior que aquele que seria apurado,
caso se adotasse o critério UEPS.

Û Um produto que receba mais custo de mão-de-obra direta que
outro em um mesmo processo deverá, obrigatoriamente, receber
proporção maior de gastos indiretos de fabricação.

Ü O sistema de custeio por absorção é utilizado, principalmente,
para atender necessidades gerenciais; o custeio direto ou
variável, para preparar o custo de estoques e de produtos
vendidos das demonstrações contábeis oficiais objeto de
divulgação.

RASCUNHO
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Demonstrações contábeis da empresa Y – questões 29 e 30

balanço patrimonial (em R$ mil)

ativo  31/12/2001 passivo 31/12/2001

circulante 134.250   circulante 100.000   

disponibilidades 1.250   fornecedores 45.000   

contas a receber de vendas 85.000   
pessoal e encargos a
pagar

15.000   

estoque de mercadorias 46.000   tributos a pagar 19.000   

despesas do período seguinte 2.000   
aluguéis e seguros a
pagar

2.500   

realizável a longo prazo 2.000   dividendos 15.000   

empréstimos 2.000   empréstimos 3.500   

permanente 102.000   patrimônio líquido 138.250   

investimentos 15.000   capital social 100.000   

imobilizado 85.000   reservas de capital 2.500   

diferido 2.000   reservas de lucros 3.000   

lucros acumulados 32.750   

total 238.250 total 238.250   

demonstração do resultado (em R$ mil)
do exercício social de 2001

vendas brutas 850.000 

tributos sobre as vendas (157.250)

vendas líquidas 692.750 

custo das mercadorias vendidas (381.705)

lucro bruto 311.045 

despesas administrativas (125.000)

despesas comerciais (112.000)

outras despesas e receitas (2.000)

despesas financeiras (1.000)

lucro antes de IR e CSLL 71.045 

IR e CSLL  (24.155)

lucro líquido 46.890

demonstração das origens e aplicações (em R$ mil) 
de recursos do exercício de 2001

origens

recursos gerados pela operação 65.000 

aumento do capital social 3.000 

total                                                                                        68.000 

aplicações

aquisição de controlada  15.000 

aquisição de bens do imobilizado  38.500 

dividendos 15.000 

aplicações no diferido 2.000 

total                                                                                        70.500 

variação do capital circulante líquido (2.500)

QUESTÃO 29

Acerca de contabilidade avançada e das
demonstrações contábeis da empresa Y, julgue os
itens a seguir.

Ø O índice de rentabilidade do capital próprio da
empresa Y é menor que 30%.

Ù Considerando, para a empresa Y, um ativo líquido
de R$ 141.750 mil, o giro do ativo, calculado com
a receita bruta, foi maior que 6.

Ú O lucro líquido, caso a empresa Y operasse sem
capital de terceiros e despesas financeiras, seria de
R$ 47.550 mil, considerando uma alíquota de IR e
CSLL de 34%.

Û A rentabilidade do capital próprio da empresa Y
foi maior com dívida do que seria caso a dívida
onerosa não existisse, porque o custo dela é
inferior ao retorno do ativo, indicando uma
alavancagem financeira positiva.

Ü O retorno do ativo líquido de R$ 141.750 mil, caso
a empresa Y operasse sem dívida, seria de 33,5%. 

QUESTÃO 30

Ainda acerca das demonstrações contábeis da
empresa Y, julgue os itens abaixo.

Ø De acordo com a demonstração das origens e
aplicações de recursos, a empresa fez todas as suas
aplicações utilizando somente recursos próprios.

Ù A demonstração das origens e aplicações de
recursos evidencia uma variação negativa do
capital circulante líquido, correspondendo a uma
situação de capital circulante líquido negativo no
balanço de final de período.

Ú A margem de lucro líquido sobre as vendas
líquidas é superior a 6%.

Û A margem de lucro bruto sobre as vendas líquidas
é maior que 46%. 

Ü A rentabilidade apresentada pela empresa é muito
baixa, considerando o custo do dinheiro no
mercado e a rentabilidade média das empresas no
mercado.

RASCUNHO
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QUESTÃO 31

Acerca do imposto sobre operações relativas à circulação de

mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e de comunicações (ICMS) e do

imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA),

julgue os itens subseqüentes.

Ø Sem autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária

(CONFAZ), sob a forma de convênio, os estados não podem

conceder isenção do ICMS em seus territórios.

Ù Não constitui fato gerador do ICMS o deslocamento de

mercadoria de um estabelecimento para outro do mesmo

contribuinte.

Ú A mercadoria importada de país signatário do GATT é isenta de

ICMS, quando contemplado com esse favor o similar nacional.

Û O IPVA é imposto direto, em que ocorre o fenômeno da

transferência da carga tributária a terceiro.

Ü A entrada de mercadoria isenta de ICMS em estabelecimento

comercial implica crédito para compensação com o montante

devido nas operações ou prestações seguintes.

QUESTÃO 32

Com relação aos impostos de competência do estado de Alagoas,

julgue os itens a seguir.

Ø No regime de substituição tributária do ICMS, é cabível a

restituição do imposto pago antecipado na hipótese de a

operação subseqüente se realizar com valor inferior ao

estabelecido para a operação inicial.

Ù É inconstitucional o benefício previsto no artigo 496 do

regulamento do ICMS do estado de Alagoas

(Decreto n.º 35.245, de 1991), que permite ao contribuinte optar

por alíquotas reduzidas do imposto, desde que renuncie às

diferenças a serem recebidas em virtude do regime de

substituição tributária, em caso de não-ocorrência das operações

posteriores.

Ú São contribuintes do IPVA os proprietários de veículos

automotores terrestres e aéreos, considerando-se ocorrido o fato

gerador sempre em primeiro de janeiro de cada exercício.

Û Por ser um imposto compartilhado, 25% da receita arrecadada

pelo IPVA pertence ao município onde estiver licenciado,

inscrito ou matriculado o veículo.

Ü É inconstitucional a instituição de alíquota diferenciada para o

IPVA incidente sobre a propriedade de veículo automotor

importado.

QUESTÃO 33

Acerca da legislação relativa ao ICMS, julgue os itens abaixo.

Ø O diferimento do ICMS ocorrerá quando o lançamento e o
pagamento do tributo incidente sobre determinada operação de
circulação de mercadorias ou prestação de serviço for
transferido para o sujeito passivo que efetuar a operação ou
prestação posterior, excluindo-se a responsabilidade do
contribuinte originário, no caso de descumprimento total ou
parcial da obrigação pelo sujeito passivo destinatário.

Ù São relevantes para excluir a responsabilidade pelo
cumprimento da obrigação tributária do ICMS o fato de se
achar a pessoa física sujeita a medidas que importem em
privação ou limitação do exercício de atividades civis,
comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus
bens ou negócios, e a irregularidade formal na constituição da
pessoa jurídica de direito privado ou de firma individual,
bastando que se configure uma unidade econômica ou
profissional.

Ú Para efeito de ICMS, considera-se local de início da prestação
de serviço de transporte de passageiros aquele onde se iniciar
o trecho da viagem indicado no bilhete de passagem, exceto no
transporte aéreo e nos casos de escala ou de conexão.

Û A base de cálculo do ICMS, no recebimento pelo importador de
mercadoria ou bem importados do exterior, é o valor constante
do documento de importação (DI e DCI), deduzidos os valores
dos impostos de importação sobre produtos industrializados e
das despesas aduaneiras, assim entendidas aquelas efetivamente
cobradas pela repartição alfandegária até o momento do
recebimento pelo importador, com entrada real ou ficta.

Ü As alíquotas do ICMS variam em função da essencialidade dos
produtos, sendo, nas operações e prestações internas e na
importação de mercadorias e bens do exterior, de 25% para
todas as bebidas alcoólicas, armas, munições, fogos de artifício
e jóias.

QUESTÃO 34

Julgue os itens que se seguem, relativos à legislação tributária.

Ø A adoção do sistema de substituição tributária em operações
interestaduais, desde que autorizada pela Lei Complementar
n.º 87, de 1996, independe de acordo específico entre os
estados da Federação.

Ù A solidariedade do responsável do ICMS, por ser de interesse
público, não comporta benefício de ordem.

Ú A taxa de prevenção e combate a incêndio tem como fato
gerador a prestação, efetiva ou potencial, do serviço de
prevenção e combate a incêndio, desabamentos e outros riscos
e sinistros pela Polícia Militar de um estado, por meio de seu
Corpo de Bombeiros. O valor a ser recolhido independe da
natureza da atividade desenvolvida pelo possuidor, a qualquer
título, do imóvel comercial ou industrial.

Û No processo administrativo fiscal do estado de Alagoas,
compete ao secretário da Fazenda, em instância especial, o
julgamento de todos os feitos decididos pela unanimidade dos
membros do Conselho Tributário Estadual contra a Fazenda
Estadual.

Ü O imposto sobre a transmissão causa mortis e doação de
quaisquer bens ou direitos (ITCMD) não é devido em caso de
herança deixada por ato de vontade para as igrejas.
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QUESTÃO 35

Julgue os itens abaixo, referentes ao ITCMD e ao ICMS.

Ø O ITCMD relativo a bens imóveis compete ao estado de
Alagoas sempre que o bem for nele situado, independentemente
do local onde se processar o inventário.

Ù São competentes para formalizar a exigência do crédito
tributário mediante lavratura do auto de infração, que será
protocolado na agência da Fazenda Estadual da circunscrição do
município do infrator, os fiscais de tributos estaduais e os fiscais
auxiliares de tributos estaduais.

Ú A restituição de impostos pagos indevidamente se dará a quem
provar haver assumido o referido encargo ou, no caso de tê-lo
transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a
recebê-la.

Û No processo administrativo fiscal do estado de Alagoas, os
prazos para apresentação das contra-razões de defesa e
impetração do recurso são peremptórios.

Ü Constituem dívida ativa de um estado os créditos de origem
tributária e não-tributária, após esgotado o prazo fixado para
pagamento por lei, por contrato ou por decisão final proferida
em processo administrativo.

QUESTÃO 36

A respeito do poder de tributar das entidades federativas, julgue os
itens que se seguem.

Ø A União Federal tem competência para instituir e cobrar
contribuições parafiscais, inclusive sobre os vencimentos dos
servidores públicos do estado de Alagoas, para custeio, em
benefício destes, de sistema de previdência e assistência social.

Ù Cabe à União, por meio de lei complementar, dispor sobre o fato
gerador e a base de cálculo do ICMS e do IPVA.

Ú A União pode instituir tributo que não seja uniforme em todo o
território nacional, desde que inserido em um plano de
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as regiões
do País.

Û Os bens, os serviços e as rendas das empresas públicas do estado
de Alagoas não são imunes à tributação, desde que utilizados nas
funções essenciais da entidade.

Ü Um bem imóvel de propriedade de uma fundação pública federal
alugado a terceiros, cuja renda seja revertida para a entidade,
não pode ser objeto de incidência do IPTU.

QUESTÃO 37

No que diz respeito ao direito tributário, julgue os itens
subseqüentes.

Ø A limitação decorrente do princípio da anterioridade, por
configurar cláusula pétrea da Constituição da República, não
pode ser elidida por emenda constitucional quando se instituir
imposto que não foi previsto no texto originário de 1988.

Ù Os impostos são tributos não-vinculados e, por essa razão, a sua
receita não pode servir de garantia para operações por
antecipação de receita ou ser destinada a ações e serviços
públicos de saúde.

Ú A obrigação tributária principal nasce com o lançamento, tem
por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária
e extingue-se com o crédito dela decorrente.

Û O não-cumprimento de uma obrigação acessória implica a
incidência de multa, modificando a natureza da obrigação.

Ü No sistema tributário brasileiro, o crédito tributário pode ser
exigido antes da ocorrência do fato gerador da obrigação
principal.

QUESTÃO 38

Julgue os itens que se seguem, relativos ao direito tributário.

Ø Os pais são responsáveis solidários pelos tributos devidos pelos
filhos menores sempre que estes não possam satisfazer o crédito
tributário.

Ù O instituto da preclusão está presente no processo
administrativo tributário, sendo certo que não se pode modificar
o conteúdo de uma decisão favorável ao contribuinte proferida
em sede de processo administrativo.

Ú Enquanto pendente o processo administrativo, subsiste a
incerteza sobre a existência e o conteúdo da obrigação
tributária, não se podendo falar em crédito constituído antes do
encerramento da discussão.

Û A lei complementar pode excluir o procedimento administrativo
fiscal do sistema tributário, garantindo tão-somente a via
judicial para que o sujeito passivo impugne o lançamento.

Ü A responsabilidade tributária por infrações é elidida quando
provada a ausência de culpa ou dolo do agente.

QUESTÃO 39

Julgue os itens a seguir.

Ø A competência para regulamentar matéria relativa às garantias
é da União, sendo, todavia, permitido aos estados legislar
supletivamente acerca do tema.

Ù O somatório de bens e rendas de qualquer natureza, excluídos
os haveres gravados por ônus real ou cláusula de
inalienabilidade ou impenhorabilidade, pertencentes ao sujeito
passivo, seu espólio ou sua massa falida, respondem pelo
pagamento do crédito tributário.

Ú Desde janeiro de 2001, foi excluída a dação em pagamento em
bens imóveis do rol de causas de extinção do crédito tributário
previsto no Código Tributário Nacional (CTN).

Û O prévio protesto não é condição indispensável ao exercício do
direito à restituição total ou parcial do tributo pago
indevidamente pelo sujeito passivo.

Ü A certidão da dívida ativa é o título executivo judicial que
embasa a inicial na ação executiva.

QUESTÃO 40

Julgue os itens que se seguem, referentes ao direito tributário.

Ø Em virtude do princípio da justiça fiscal, o emprego da analogia
pode resultar na exigência de tributo que não foi previsto em
lei; o da eqüidade pode implicar a dispensa do tributo devido.

Ù Os tratados e as convenções internacionais suspendem ou
modificam as normas tributárias internas, excetuadas as de
natureza constitucional, e serão observadas pelas que lhes
sobrevenham.

Ú A lei aplica-se a fato pretérito sempre que lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
de sua prática.

Û É vedada, para quaisquer fins, a divulgação por parte da
Fazenda de informação obtida em razão do ofício a respeito da
situação econômica ou financeira do sujeito passivo.

Ü Tem os mesmos efeitos da certidão negativa o documento no
qual conste a existência de créditos não-vencidos, em curso de
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou
cuja exigibilidade esteja suspensa.


